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Resumo: Este trabalho está circunscrito nas discussões sobre juventudes e acesso à 

educação superior e apresenta dados de uma pesquisa realizada em 2018 sobre o 

programa Universidade Para Todos (UPT). O objetivo desta comunicação é trazer os 

dados de acesso dos jovens à educação superior para que assim possamos perceber 

quais jovens mais ingressam nesse nível utilizando da metáfora “Porque uns e não 

outros” de Silva (2003). Para tanto foi pertinente investigar os dados de acesso à 

educação superior no Brasil pelos jovens, as discussões sobre juventudes, bem como, os 

cursos pré-vestibulares populares, importante iniciativa para aumentar as condições de 

competição dos jovens historicamente excluídos da educação superior nos vestibulares. 

Desta forma, lançamos mãos de autores que discutem juventude como Abramo (2005), 

Abramovay e Castro (2006), Abramovay, Andrade e Esteves (2009), Dayrell e Gomes 

(2009), Dayrell (2003), Leão (2018), cursos pré-vestibulares como Zago (2008), Filho 

(2003) e Farias (2018) e os dados de acesso à educação superior IBGE (2010, 2018), 

Sinopse do PNE. Assim, pudemos notar qual a juventude excluída dessa etapa da 

educação e apontando para a necessidade de elaboração de políticas públicas específicas 

para esses jovens. 
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Introdução 

Este artigo insere-se nas discussões sobre juventudes e acesso à educação 

superior, para tanto, revisitaremos alguns dados do trabalho de conclusão de curso 

intitulado “O programa universidade para todos (UPT): aproximações com o cursinho 

pré-enem do governo do estado da Bahia (2004-2018)” defendido em 2018 que teve 

como foco analisar o programa Universidade Para Todos (UPT), curso pré-

vestibular/ENEM promovido pelo governo do Estado da Bahia desde 2004.  

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.396 de 1996 

estipula enquanto níveis de educação: básica e superior. A educação básica compreende 

a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. A faixa etária indicada para 

a educação infantil é de até cinco anos, para o ensino fundamental de 6 a 14 anos e o 

ensino médio de 15 a 17 anos.  Já para a educação superior o Plano Nacional de 

Educação (PNE) estipula como faixa-etária indicada a população de 18 a 24 anos.  
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Tanto o ensino médio quanto a educação superior tratam de uma fase específica: a 

juventude. 

O questionamento “Por que uns e não outros?” utilizado por Silva (2003) para 

tratar do ingresso de jovens pobres na universidade, através da experiência de um curso 

pré-vestibular na favela da Maré no Rio de Janeiro orientou este trabalho. Segundo o 

autor, o acesso à educação superior se coloca para pessoas das camadas populares como 

uma via de ascensão qualificada, na qual através da educação e do diploma ocorre o 

“acúmulo de capitais necessários para manter ou conquistar novas posições sociais” 

(SILVA, 2003, p.152). Nesse bojo inserem-se também os cursos pré-vestibulares 

populares que se apresentam como importante iniciativa nessa direção. Tais iniciativas 

foram intensificadas a partir da década de noventa do século passado e são fruto de 

demanda coletiva de iniciativa dos movimentos sociais e de coletivos voltados para 

reunir jovens de origem popular interessados em dar continuidade aos estudos, após a 

finalização do ensino médio, na educação superior. 

 Assim, objetivamos trazer os dados de acesso dos jovens à educação superior 

para que possamos perceber qual juventude mais ingressa nesse nível. Como também a 

iniciativa dos cursos pré-vestibulares populares que tentam possibilitar as condições de 

continuidade dos estudos de jovens que são historicamente excluídos da educação 

superior.  

 

Juventudes 

 

A juventude é um conceito em disputa. Longe de trazer uma discussão teórica 

acerca das concepções desta, marcamos nossa opção conceitual de juventude 

circunscrita nos âmbitos: cultural, histórico e social, assim, compreendemos a 

necessidade de ler as juventudes no plural. De um modo geral, a juventude é 

considerada uma fase de transição da infância para a vida adulta. Sob essa ótica se nega 

a juventude nas condições de existir. O afã à adultez se prolonga desde a infância à 

juventude. Sarmento e Pinto (2004) e Ariès (1986) versam acerca da concepção 

ocidental de criança e apontam que a ideia de infância é moderna e, durante boa parte da 

Idade Média, eles não tinham um estatuto social, eram apêndices das mulheres. 

Concepção essa não avessa à de juventude.  

A juventude “nasce” na sociedade moderna ocidental, principalmente a partir do 

século XX. Esta era concebida como uma segunda socialização para as tarefas de 



 

produção e relação na sociedade industrial. (ABRAMO, 2008). Abramovay e Castro 

(2006) afirmam que a juventude não é uma denominação homogênea, sendo assim, 

existem juventudes, embora, comumente recaem na definição de que os jovens ou são a 

esperança da nação ou um problema social, as juventudes precisam ser lidas segundo 

suas identidades. Dayrell (2003, p.3) ressalta ainda que: 

Construir uma noção de juventude na perspectiva da diversidade 

implica em primeiro lugar considerá-la não mais presa a critérios 

rígidos, mas sim como parte de um processo de crescimento mais 

totalizante, que ganha contornos específicos no conjunto das 

experiências vivenciadas pelos indivíduos no seu contexto social. 

Significa não entender a juventude como uma etapa com um fim 

predeterminado, muito menos como um momento de preparação que 

será superado com o chegar da vida adulta. 

 

Ainda nesse sentido, para Abramovay, Andrade e Esteves (2009, p.21) a 

realidade social nos mostra que existem grupos juvenis que fazem parte de um conjunto 

heterogêneo cada qual com suas diferentes formas de viver, com oportunidades e/ou 

dificuldades específicas além das inserções em situações de gênero, classe e etnia. 

Sabemos que ser jovens ultrapassa os limites etários, porém, o utilizaremos aqui para 

trazer os dados quanto ao acesso à educação superior. Para os fins deste artigo 

consideramos o período entre 15 e 29 a faixa etária correspondente à juventude.  

Alguns documentos ainda trazem a idade limite enquanto 24 anos, entretanto, boa 

parte dos documentos atuais consideram o período entre os 15 e 29 anos. Segundo 

Miriam Abramovay e Mary Castro (2006) anteriormente o “limite” etário da juventude 

era de até 24 anos, e a extensão etária se deu na contemporaneidade por diversos 

motivos. Entre os motivos que justificam a ampliação desta faixa etária destacam-se o 

retardo da emancipação dos jovens por motivos como saída tardia da casa dos pais, 

ampliação do período de formação e dificuldade para enfrentar as novas exigências do 

mercado de trabalho (Abramovay e Castro, 2006).  

De acordo com Abramovay e Castro (2006) existe um interesse recente pelo 

estudo das juventudes por parte das ciências humanas. De acordo com pesquisa com 

jovens brasileiros as autoras concluíram que os jovens são destaque nas estatísticas de 

violência, desemprego, gravidez indesejada, falta de acesso a atividades culturais ao 

passo que esse estrato é carente de educação, saúde e lazer e ao mesmo tempo é o 

estrato mais citado no mapa da violência.  

Segundo dados do atlas da violência do IPEA, desde 1980, tem-se um número 

crescente de vitimização letal da juventude. Nesse período a mais alta taxa de homicídio 



 

se dava aos 25 anos e os dados atuais indicam que o pico se dá aos 21 anos. Entre 2005 

e 2015 mais de 318 mil jovens foram assassinados no Brasil, 92% desses homicídios 

acometem os homens. Esses dados ainda se agravam quando se é jovem, homem e 

negro. A cada 100 pessoas vítimas de homicídio, 71 são negras. O atlas da violência 

mostra que uma pessoa negra tem 23,5% a mais de chance de ser assassinada do que 

uma de outra cor/etnia. E ainda são os jovens negros os mais expostos à violência se 

compararmos com jovens brancos. 

No Atlas apresenta-se uma metáfora da juventude perdida em duas faces: 1) perda 

vital e 2) através da falta de oportunidades educacionais e laborais que acomete os 

jovens. De acordo com o documento:  

Não se investe adequadamente na educação infantil (a fase mais 

importante do desenvolvimento humano). Relega-se à criança e ao 

jovem em condição de vulnerabilidade social um processo de 

crescimento pessoal sem a devida supervisão e orientação e uma 

escola de má qualidade, que não diz respeito aos interesses e valores 

desses indivíduos. Quando o mesmo se rebela ou é expulso da escola 

(como um produto não conforme numa produção fabril), faltam 

motivos para uma aderência e concordância deste aos valores sociais 

vigentes e sobram incentivos em favor de uma trajetória de 

delinquência e crime.  (ATLAS, 2017, p.26) 

A escola é outra instituição que reforça a concepção da juventude apenas como 

uma fase transitória ao passo que os jovens são reduzidos ao diploma ou aos projetos de 

futuro de forma a negar a existência juvenil. Como já citamos anteriormente, a 

necessidade do diploma abre possibilidades de ascender socialmente de forma mais 

qualificada cumprir trajetória escolar se coloca enquanto necessário. Contudo, esse 

jovem precisa adequar-se à vida escolar para cumprir sua trajetória em uma instituição 

pouco aberta às suas experiências de vida “que de um lado exige um grande esforço e de 

outros escancara a falta de sentido de muitos conteúdos.” LEÃO (2018) 

 Dayrell e Gomes (2009) endossam que ao desconsiderar o jovem no presente, os 

projetos educativos acabam perdendo a oportunidade de dialogar com a experiência 

juvenil em suas demandas e necessidades de presente. Assim vemos que, além do 

desperdício da experiência de ser jovem, se impõe mais um paradoxo que é a 

necessidade de ter escolaridade versus uma escola que não considera as condições de 

existência dos jovens. 

Ainda no que tange as juventudes e o fato, apontado pelas pesquisas, de que essa 

camada é “carente” em Educação, sabemos que a Educação Superior, desde a criação da 

primeira Universidade no Brasil sempre esteve atrelada à formação de elites e que 

passou por um processo histórico de abertura às iniciativas privadas, expansão de vagas 



 

e atualmente a democratização da Educação Superior é uma pauta cada vez mais 

disputada. O Estatuto da Juventude, citado anteriormente, diz respeito aos direitos dos 

jovens e também às diretrizes para elaboração de políticas públicas para esses.  O 

capítulo 2, Seção II Do direito à Educação, Art. 8º do Estatuto prevê a educação 

superior enquanto direito do jovem. O Estatuto em seu Artigo 12, parágrafo 2º: 

§ 2º O poder público promoverá programas de expansão da oferta de 

educação superior nas instituições públicas, de financiamento 

estudantil e de bolsas de estudos nas instituições privadas, em especial 

para jovens com deficiência, negros, indígenas e alunos oriundos da 

escola pública. (BRASIL, 2013) 

Desta forma, o livro “Políticas Públicas de/para/com juventudes” da Unesco 

(2004) propõe a elaboração de políticas públicas de, para e, especialmente, com as 

juventudes, partindo da concepção de que jovens são sujeitos sociais que se organizam 

entre si e, portanto, tem a capacidade de encaminhar as suas necessidades atuais, dado 

que, como vimos, os jovens são destaque nas estatísticas de violência, desemprego, 

dentre outros. “Tais preocupações se avolumam quando se percebe que os jovens, além 

de serem uma promessa de futuro, possuem necessidades no presente.” (p.11). Assim, 

as leituras aqui feitas se esforçaram para relacionar gênero, raça e classe já que os 

marcadores sociais implicam em mais ou menos oportunidades de vida e de ingresso a 

educação superior. Os jovens que buscam oportunidades de acesso à educação superior, 

que configuram este estudo, tem cor e classe. Eles fazem parte de um tipo de juventude 

marcada pela permanente exclusão e falta de oportunidades de acesso à educação e têm 

suas vidas marcadas por fazerem parte das estatísticas que configuram a “juventude 

perdida”, metáfora citada anteriormente. 

 

Juventudes e educação superior 

 

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 

2014 estipula metas decenais para a educação brasileira e estratégias para assegurar a 

execução da meta prevendo o princípio da qualidade. A meta 12 do PNE fala 

especificamente sobre a educação superior e tem o objetivo de elevar a taxa bruta de 

matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida da população de 18 a 24 anos 

para 30%, e assegurar a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das 

novas matrículas, no segmento público até 2024. Vemos assim que a faixa dos 15 aos 

24 anos está dentro das juventudes e boa parte desses jovens, pelo menos os da faixa 

etária indicada para as etapas deveriam estar no ensino médio ou ingressando na 

educação superior. 



 

No entanto, é na taxa líquida de matrícula que indica a universalização ou não do 

acesso dessa população à educação. Já a taxa bruta é a razão entre todos os matriculados 

em determinada etapa, independente de estar na idade adequada ou não, com a 

população total da faixa etária indicada. No caso da educação superior, recorte desta 

pesquisa, a faixa etária indicada para o ingresso é de 18-24 anos sendo assim, na análise 

dos dados é a taxa líquida que será analisada. (SARAIVA, 2010a e 2010b). 

Gráfico 1 

 
           Fonte: Observatório do PNE. Elaboração das autoras. 

 

De acordo com os dados de 2015 do Observatório do PNE 2014-2024 (ver 

gráfico) a meta ainda não foi atingida. Na taxa líquida e bruta, respectivamente, 18,10% 

e 34,60% dos jovens estão na educação superior. Desta forma vemos que o acesso à 

educação superior ainda está longe de ser universalizado. Sabemos também que nem 

todos os jovens de 18-24 anos estão na etapa indicada da educação e os dados do 

observatório do PNE apontam que no Nordeste 14,1% está na educação superior, 8,7% 

no ensino médio, 1,8% no ensino fundamental e 1,6% na educação de jovens e adultos. 

 

Tabela 1 

Taxa líquida de matrículas da população de 18 a 24 anos na Educação Superior nas localidades 

por sexo. 

Localidade Total Sexo feminino Sexo masculino 

Brasil 18,1% 20,9% 15,4% 

Norte 14,6% 16,3% 12,9% 

Nordeste 14,1% 16,6% 11,6% 

Sudeste 19,7% 22,7% 16,8% 

Sul 21,5% 24,5% 18,6% 

Centro-Oeste 22,8% 27,1% 18,8% 

Bahia 12,6% - - 

Fonte: Observatório do PNE 2015. Elaboração das autoras. 

 



 

Tabela 2 

Taxa líquida de matrículas da população de 18 a 24 anos na Educação Superior nas localidades 

por cor/etnia. 

Localidade Brancos Pretos Pardos 

Brasil 25,3% 12,2% 12,9% 

Norte 22,8% 12,5% 12,6% 

Nordeste 20,9% 12,7% 11,7% 

Sudeste 26,5% 11,6% 13,3% 

Sul 25% 7,5% 11,2% 

Centro-Oeste 30,4% 18,3% 18,2% 

Bahia 15,7% 12,5% 11,8% 

Fonte: Observatório do PNE 2015. Elaboração das autoras. 

 

Tabela 3 

Taxa líquida de matrículas da população de 18 a 24 anos na Educação Superior nas 

localidades por renda per capita. 

Localidade 
25 % mais 

pobres 
25%-50% 50%-75% 25% mais ricos 

Brasil 6,9% 22,9% 13,8% 41,5% 

Norte 6,5% 16,1% 10,5% 32,9% 

Nordeste 4,6% 17,1% 8,4% 37,1% 

Sudeste 8,7% 25,4% 15,1% 44,3% 

Sul 10,2% 23,8% 18,7% 41,1% 

Centro-Oeste 10% 25,4% 18,5% 44,4% 

Bahia - - - - 

Fonte: Observatório do PNE 2015. Elaboração das autoras. 

 

As tabelas 1, 2 e 3 da matrícula da população de 18 a 24 na Educação Superior 

por sexo, cor/etnia e renda per capita explicitam em números a desigualdade existente 

quanto aos marcadores supracitados. No que tange ao acesso a educação superior 

quanto as regiões do país, a região Centro-oeste se destaca, seguido do Sul e Sudeste. 

No que diz respeito ao gênero, mais mulheres acessam a educação superior. Em relação 

à cor/etnia mais pessoas brancas seguidas de pessoas pardas se matriculam e quanto a 

renda per capita entre os 25% mais ricos são os que mais ingressam na Educação 

Superior. Esses dados demonstram que uma juventude específica é a que mais ingressa 

na educação superior: mulheres, brancas e que fazem parte dos 25% mais ricos da 

sociedade. 

Mesmo quanto a população com idade considerada fora do indicado à educação 

superior, a porcentagem de pessoas com 25 anos ou mais com nível superior completo 

no Brasil em 2015 (último ano disponível) é de 13,5% e na região Nordeste, com a taxa 

mais baixa entre as regiões, 8,3%. Na escala nacional, o índice de nível superior 

completo varia se fizermos o recorte de raça/etnia brancos: 19,7%, pretos 7,2%, pardos 



 

7,8%. Dados muito parecidos com os discutidos quanto a população de 18-24 anos, o 

que reforça quem é a população excluída da educação superior. 

De acordo com a sinopse do censo demográfico de 2010 do IBGE a Bahia tem 

uma população de 15 a 29 anos de 3.940.504. Enquanto no país 51.338.253 jovens. 

Outro dado relevante a se pensar as juventudes, são os jovens que não estudam e 

concluíram ou não o Ensino Médio. No que tange a esses jovens, no Brasil 30,2% e no 

Nordeste 35,7% dos jovens não estudam mais, mas, concluíram o Ensino Médio, 

enquanto 42,2% em escala nacional e 38,1% em escala Nordeste não estudam e não 

concluíram o Ensino Médio. 

Abramovay e Castro (2006) em pesquisa com jovens no país demonstra que dos 

quase 48 milhões de jovens à época entre 15 e 29 anos 56,1% estão ocupados, 22,8% 

desocupados e 21,2% inativos. Entre os ocupados 33,8% participam de prestação de 

serviços, 18,7% se dedicam a atividades comerciais, 12,8% à agricultura e 12,1% em 

indústria. 61,3% dos jovens que trabalham a sua atividade laboral nada tem a ver com o 

que estudam. 

Na mesma pesquisa, dos 40,9% de jovens com idade entre 16 e 18 anos que 

parou de estudar, o fizeram por oportunidade de emprego 27,2%, dificuldade financeira 

14,4%, gravidez 11,2% e conclusão do ensino médio 10,5%. Entre os homens a 

principal razão para deixar os estudos é oportunidade de emprego e entre as mulheres, a 

gravidez e a segunda razão para ambos foi a dificuldade financeira. 

Segundo dados da síntese de indicadores sociais do IBGE (2018, p.102) 

“Entender o principal motivo dos jovens sem graduação não seguirem os seus estudos 

contribui para o diagnóstico da dificuldade encontrada por eles para alcançar o ensino 

superior completo.”. A síntese dos indicadores sociais do IBGE compara dois grupos de 

jovens de 18 a 29 anos que não ingressaram na educação superior quanto ao motivo de 

não frequentar a escola, curso pré-vestibular ou qualificação profissional: 1) um grupo 

que não completou o ensino médio e 2) um grupo que concluiu o ensino médio. Nos 

dois grupos a presença dos homens se destaca principalmente devido ao envolvimento 

no mercado de trabalho, enquanto, para as mulheres, maior parte delas que não 

estudavam se dedicava aos afazeres domésticos e cuidados. A falta de recursos é um 

obstáculo para os dois grupos.  

 

 

 



 

Tabela 4 

População de 18 a 24 anos que não frequentam a escola por cor/etnia. 

Localidade Total Brancos Pretos Pardos 

Brasil 16.057.623 6.275.144 1.606.406 8.055.258 

Nordeste 4.679.426 1.100.399 536.373 3.014.266 

Bahia 1.145.897 194.604 254.284 688.275 

Salvador 284.562 29.229 115.570 138.083 

Fonte: Observatório do PNE 2015. Elaboração das autoras. 

Assim, vemos que a população que não frequenta a escola em escala nacional e 

regional é composta majoritariamente jovens pardos e pretos, quanto a condições 

socioeconômicas, os mais pobres lideram nesse índice. Reiterando assim quem são os 

jovens que estão fora da educação. Vemos em Abramo (2008) que a possibilidade de 

estudar varia substancialmente de acordo com a faixa de renda. Os jovens da última 

faixa de renda são, significativamente os que mais usufruem dessa possibilidade. 

No contexto baiano, o Plano Estadual de Educação do Estado da Bahia 

(PEE/BA), Lei Estadual nº 13.559 de 11 de maio de 2016, em meta homônima ao PNE, 

apresenta 14 ações estratégicas dentre elas: fomentar programas que contribuam para 

participação proporcional de grupos historicamente excluídos da educação superior 

através de políticas afirmativas, como também, estimular a extensão universitária das 

IES estaduais com o objetivo de atuar nas áreas de pertinência social. A meta prevê: 

Focalizar o crescimento gradativo da taxa líquida de matrícula na 

Educação Superior, a partir da vigência deste PEE - BA, de maneira 

que se atinja a taxa de 12% (doze por cento) em relação à população 

estimada de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos de idade no ano de 

2025, contribuindo para equilibrar a meta nacional e, do mesmo modo, 

concentrar esforços para que a taxa bruta de matrícula se situe em 

torno de 30% (trinta por cento) nesse mesmo ano.  

No cenário baiano do total de 432.999 matrículas nos cursos de graduação 

presencial e a distância, a iniciativa privada detém maioria das matrículas, totalizando 

321.760 em todas as faixas-etárias. Dado esse que corrobora com as discussões 

anteriores acerca da expansão da educação superior pela via privada. 

Tabela 5 

Matrículas nos Cursos de Graduação Presenciais e a Distância, por Faixa Etária das IES baianas. 

 Total 

Menos 

de 18 

anos 

18 

anos 

19 

anos 

20 

anos 

21 

anos 

22 

anos 

23 

anos 

24 

anos 

25 – 

29 

anos 

Bahia 432.999 1.669 12.838 23.413 30.843 33.828 34.659 32.192 27.643 87.393 

Pública 111.239 517 3.863 7.001 9.076 9.585 10.125 9.617 8.277 24.140 

Pública 

federal 
63.512 209 2.076 3.950 5.051 5.291 5.572 5.397 4.809 14.475 

Pública 47.680 308 1.787 3.051 4.023 4.293 4.551 4.220 3.467 9.651 



 

estadual 

Pública 

municipal 
47 - - - 2 1 2 - 1 14 

Privada 321.760 1.152 8.975 16.412 21.767 24.243 24.534 22.575 19.366 63.253 

Fonte: Sinopse estatística da Educação Superior 2017. Elaboração das autoras. 

Sabemos que a educação superior é marcada por elitismo e forte exclusão. O 

número de vagas foi alargado, porém, as desigualdades no acesso ainda se mantêm 

(Zago, 2008). Vários esforços foram observados para que os jovens de escolas públicas 

e de camadas populares pudessem transpor essa barreira.   

Sousa Santos (2011, p.72-73) pontua quanto à democratização do acesso a 

educação superior que  

As tarefas da democratização do acesso são, assim, particularmente 

exigentes porque questionam a universidade no seu todo, não só quem 

a frequenta, como os conhecimentos que são transmitidos a quem a 

frequenta. 

  

Assim, para o autor a universidade não só excluiu raças e etnias tidas como 

inferiores, como também, produz teoricamente sobre a inferioridade dos grupos 

excluídos.   

Sousa Santos e Menezes (2009) em Epistemologias do Sul trazem a ideia de 

epistemicídio, que é o desperdício de experiências outras senão a instituída pelo 

conhecimento epistemológico moderno sob a premissa de um mundo monocultural em 

detrimento da diversidade cultural, sendo essa outra face da exclusão. Há a vitimização 

letal e também dos modos do viver, incluindo oportunidades escassas de acesso à 

educação. 

Os cursos pré-vestibulares populares se apresentam como uma iniciativa 

importante nessa direção. Tais iniciativas foram intensificadas a partir da década de 

noventa do século passado e são fruto de demanda coletiva de iniciativa dos 

movimentos sociais e de coletivos voltados para reunir jovens de origem popular 

interessados em dar continuidade aos estudos, após a finalização do ensino médio, na 

educação superior. Estas iniciativas serão discutidas a seguir. 

 

Os jovens e os cursinhos preparatórios para o ingresso na educação superior 

 

Diversas iniciativas denominadas pré-vestibulares comunitários, pré-vestibulares 

populares, quilombos educacionais dão início a experiências importantes que fizeram e 

fazem diferença na vida de jovens negros de camadas populares que coletivamente 



 

tiveram algum tipo de rede de sociabilidade que os ajudaram a ingressar no ensino 

superior.  

Tais iniciativas são destinadas a um tipo de juventude que não é a mesma que 

frequenta as escolas e os cursinhos preparatórios para a educação superior particulares. 

Zago (2008) traz um dado de 2001 em que 800 núcleos de pré-vestibulares são 

mapeados e foram iniciativas de grupos comunitários, do movimento estudantil, 

movimento sindical e da igreja católica em que o objetivo central era incluir as minorias 

étnicas e sociais na educação superior.  

Para Farias (2010) os cursos populares são reflexos da expansão da educação 

básica pública e consequente aumento da demanda por educação superior pela 

população socialmente excluída da educação. A autora traz outro elemento que é a 

necessidade de qualificação e certificação para adentrar no mundo do trabalho com um 

pouco mais de remuneração. 

Filho (2003), tal qual Zago (2008) citada anteriormente, afirma que junto com a 

demanda por educação, os cursos pré-vestibulares traziam um caráter de resgate de 

autoestima, denúncia do racismo e da iniquidade racial, construção de uma identidade 

social e racial. Este autor cita algumas entidades que ofertavam esses cursos, entre elas a 

Pastoral Negra no Rio de Janeiro, O Fórum dos Cursos de São Paulo, o Movimento dos 

Sem Universidades, ambos em São Paulo e, ainda, iniciativas soteropolitanas ofertadas 

majoritariamente pelas organizações negras, como o instituto Steve Biko. 

Além dos conhecimentos técnicos para o vestibular, os cursos populares tinham 

o objetivo de formação para a cidadania, para a compreensão de si e do mundo, para a 

formação de estudantes sob o viés de uma educação não eurocêntrica e intercultural, 

quanto a esse aspecto Filho (2003, p.30) aponta: 

[...] a inclusão na educação pretendida pelos cursos pré-vestibulares 

populares é quantitativa e qualitativa, por mais vagas e por uma 

educação diferente, com uma escola que não exclua pela 

discriminação nem pela falta de vagas. Os cursos populares 

denunciam e têm matérias em seu currículo que debatem como a 

educação e a cultura escolar na rede oficial é eurocêntrica e 

monocultural. 

 

Os ganhos objetivos das iniciativas dos cursos pré-vestibulares foram além de 

apontar a necessidade pela educação superior para a população historicamente excluída 

pela exclusão social e racial nesse nível de ensino. Os cursinhos tiveram protagonismo 

na construção de identidade positiva, nos processos de isenção nos vestibulares no país 



 

e na reivindicação por reserva de vagas para estudantes negros oriundos de escolas 

públicas.  

Na Bahia, por exemplo, em 2001, uma manifestação do Movimento dos Sem 

Universidade (MSU), da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES) e da 

Steve Biko – existente até os dias atuais e ligada ao movimento negro – culminou na 

isenção em 10% nos vestibulares da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) para estudantes do último ano do ensino 

médio público com média maior que sete (FILHO, 2003). 

Em um estudo de caso no curso pré-vestibular Cidadania em relação aos dados 

dos inscritos e dos matriculados em 2003, 2004 Zago (2008) traça o perfil do estudante 

que pleiteava vagas e também os atendidos: baixa renda econômica, trabalhadores ou 

jovens em busca de emprego, trajetória escolar marcada por defasagem de 

conhecimento, ocupado majoritariamente por mulheres e pessoas solteiras. Assim como 

no cenário atual da educação superior, em que, mais mulheres que homens ingressam 

nessa etapa, nos cursos pré-vestibulares a lógica de ingresso era parecida, mais mulheres 

ingressavam nos cursinhos. 

O movimento político dos grupos dos cursos pré-vestibulares populares foi tanto 

objetivo como subjetivo, como vimos. Enquanto limites dos cursinhos, segundo, Zago 

(2008), estão as contradições para a garantia de ingresso na educação superior pelas 

camadas populares, dada a ainda existente dualidade educacional, tampouco, para a 

permanência dos que conseguem ingressar. Para os pré-vestibulandos, outra dificuldade 

apontada pela autora está na qualidade do ensino escolar básico que a formação no 

cursinho pode não suprir. 

Atualmente no cenário soteropolitano temos conhecimento de alguns cursos pré-

vestibulares que ainda são mantidos e criados, ofertados por iniciativas de movimentos 

comunitários, do movimento negro, de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e 

Travestis (LGBTT+), ou pelo movimento estudantil. Sem a pretensão de citar todas as 

iniciativas, sinalizamos, a título de exemplo, o Quilombo Educacional Vilma Reis; o Pré 

Vest na UFBA; o curso popular Quilombo do Orobu; o Pré-vestibular Zeferina; 

Transviando o ENEM que só teve uma edição em 2015, mas que ainda hoje é citado e 

reconhecido na capital, principalmente pela população LGBTT+; e o Universidade Para 

Todos (UPT), uma iniciativa governamental que remonta a iniciativa estudantes da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) que já ofereciam um curso pré-vestibular na 

comunidade e, a partir, do movimento de greve de professores e estudantes da IES essa 



 

demanda por cursos pré-vestibulares foi reivindicada à Secretaria de Educação do 

Estado da Bahia. 

Esta última iniciativa tem um outro caráter se compararmos às citadas 

anteriormente por ser um programa ofertado pelo Estado da Bahia. O UPT atende 

exclusivamente a estudantes matriculados no último ano do ensino médio público ou 

egressos da educação pública. Assim, podemos inferir que o programa parte do 

pressuposto de que os estudantes do ensino médio da rede pública precisam de uma 

outra capacitação para competir com mais igualdade nos vestibulares. 

Como vimos, os cursinhos pré-vestibulares populares e/ou comunitários são 

experiências destinadas a uma juventude específica que não é a mesma que frequenta 

escolas e cursos particulares. Assim, os cursinhos são importante porque trazem além da 

possibilidade de competir a uma vaga na educação superior, resgate a auto estima de 

jovens que foram historicamente excluídos da educação superior. 

 

A guisa de considerações 

 

Vimos que a juventude excluída da educação superior tem um perfil específico: 

são jovens, negros e de camadas populares. Assim, apontamos aqui as necessidades 

específicas de elaboração de políticas públicas para essa juventude em específico. 

Os dados do PNE e do PEE quanto ao ingresso de jovens na educação superior 

revelam dados desafiadores para   

Quanto às considerações deste trabalho, os cursos pré vestibulares populares 

e/ou comunitários se colocam enquanto uma via possível para jovens negros das 

camadas populares e estudantes de escolas públicas ingressarem na educação superior, 

visto que a Educação Básica não os prepara suficientemente para dar continuidade aos 

estudos, após a conclusão do ensino médio.  

 Foi possível também conhecer o impacto das iniciativas de cursos pré-

vestibulares populares na criação de políticas específicas para o público atendido pelos 

movimentos sociais e movimento negro, no sentido de colaborar para que o Estado 

apoie iniciativas que visam diminuir o número de estudantes de escolas públicas que 

terminam o ensino médio e não conseguem se inserir na educação superior. 

Os ganhos objetivos das iniciativas dos cursos pré-vestibulares foram além de 

apontar a necessidade pela educação superior para a população historicamente excluída 

pela exclusão social e racial nesse nível de ensino. Os cursinhos tiveram protagonismo 



 

na construção de identidade positiva, nos processos de isenção nos vestibulares no país 

e na reivindicação por reserva de vagas para estudantes negros oriundos de escolas 

públicas.  

Por fim, espera-se que tenhamos um olhar mais específico para o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento de políticas públicas educacionais focalizadas aos 

jovens excluídos da educação superior relembrando o questionamento feito na 

introdução deste trabalho de “Porque uns e não outros”. 
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